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Resumo: Nas últimas décadas, o Brasil vem registrando diversos conflitos ambien-
tais em decorrência da implantação de projetos de desenvolvimento como hidrelé-
tricas, mineração, rodovias, ferrovias, usinas nucleares, entre outros. No Nordeste 
brasileiro, o projeto que mais atraiu olhares foi o Projeto da Transposição do Rio São 
Francisco. A promessa do Governo Federal é de beneficiar milhões de pessoas nos 
estados do Ceará, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte com o sistema de 
captação de água. Diante desse cenário, este estudo apresenta uma abordagem qua-
litativa em busca compreender o Programa de Desenvolvimento das Comunidades 
Quilombolas e os conflitos ambientais em torno de sua efetivação na Comunidade 
Quilombola Santana, no município de Salgueiro, Pernambuco. Em linhas gerais, os 
principais resultados apontam que a maioria das ações propostas pelo programa não 
haviam sido implementadas na comunidade. A partir das análises evidência que os 
principais conflitos se dão devido à inefetividade de distribuição d’água do Velho 
Chico. 

Palavras-chave: água; conflito ambiental; resistência; território quilombola.  
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Transposition of the São Francisco river:  
analysis of the effectiveness of the Basic Environmental Program 

(PBA 17) and the environmental conflicts in the quilombola 
community of Santana (PE) 

 
 

Abstract: In the last decades, Brazil has registered several environmental conflicts, 
due to the implementation of infrastructure projects such as hydroelectric and nu-
clear power plants, mining sites, roads, railways, and others. In the Brazilian north-
east region, the most pronounced project has been the São Francisco. The Federal 
Government's promise is to benefit millions of people in the states of Ceará, Per-
nambuco, Paraíba and Rio Grande do Norte with the water intake system. Given this 
scenario, this study analyzes and seeks to understand the Quilombola Communities 
Development Program and the environmental conflicts that involve its implementa-
tion in the Quilombola Santana Community, located in the municipality of Salgueiro, 
in the interior of Pernambuco. In summary, the main results suggest that the major-
ity of the propositions listed in the PBA 17 have not been truly implemented in the 
community. Through this analysis, it has been observed that the main conflicts in 
the Santana Quilombola Community appear due to the inefficiency of the water dis-
tribution collected from the Velho Chico River. 

Keywords: water; environmental conflict; resistance; quilombola territory.  

 
 

Transposición del río São Francisco:  
análisis de la eficacia del Programa Ambiental Básico (PBA 17)  

y los conflictos ambientales en la comunidad  
quilombola de Santana (PE) 

 
 

Resumen: En las últimas décadas, Brasil viene registrando varios conflictos am-
bientales derivados de la implementación de proyectos de desarrollo como hidro-
eléctricas, minería, carreteras, ferrocarriles, centrales nucleares, entre otros. En el 
Nordeste brasileño, el proyecto que más llamó la atención fue el Proyecto de Inte-
gración del Río São Francisco. La promesa del Gobierno Federal es beneficiar a mi-
llones de personas en los estados de Ceará, Pernambuco, Paraíba y Rio Grande do 
Norte con un sistema de toma de agua. Ante este escenario, este estudio analiza y 
busca comprender el Programa de Desarrollo de las Comunidades Quilombolas y los 
conflictos ambientales que rodean su implementación en la Comunidad Quilombola 
Santana, ubicada en el municipio de Salgueiro, en el interior de Pernambuco. En 
líneas generales, los principales resultados indican que la mayoría de las acciones 
propuestas en el PBA 17 no fueron realmente implementadas en la comunidad. A 
partir de este análisis, se evidencia que los principales conflictos que surgen en la 
Comunidad Quilombola Santana se deben a la ineficacia de la distribución de agua 
del Velho Chico. 

Palabras clave: agua, conflicto ambiental, resistencia, territorio quilombola. 
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ão é de hoje que a relação entre sociedade e natureza é alvo de discussão 
e caracterizada como uma questão conflituosa, porém, somente no século 
XX, mais especificamente nos últimos 30 anos, ganhou ampla magnitude, 

devido aos efeitos globais e globalizantes da crise ambiental (OLIVEIRA, 2007). 
Os riscos e impactos negativos decorrentes da ação humana e as respostas ecos-
sistêmicas, por meio das acomodações de fenômenos naturais que terminam por 
provocar riscos e desastres (poluição atmosférica, hídrica e de solos, desertifica-
ção e cheias etc.) e comprometimento de modos de vida no futuro (mudanças cli-
máticas) tornaram o tema ambiental de interesse fundamental para as ciências 
sociais (ALMEIDA e PREMEBIDA, 2014), assim como despertaram o interesse e 
ganharam importância em nível internacional. 

Assim, as discussões sobre meio ambiente e sustentabilidade ampliaram-se 
internacionalmente a partir da I Conferência das Nações Unidas em Estocolmo, 
na Suécia, com a publicação do relatório Limits to Growth, do Clube de Roma, 
lançado em 1972. Seu foco foi alertar que a sociedade industrial estaria ultrapas-
sando os limites ecológicos, caso continuasse a promover o tipo de crescimento 
econômico registrado em 1960 e 1970 (MEBRATU, 1998).  

A partir de então houve a ampliação dos debates e, em 1987, a Comissão Mun-
dial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento publicou o relatório da Our Com-
mon Future (Nosso Futuro Comum), em que buscou alertar sobre os problemas 
ambientais como questão global. Ao passar do tempo, outros eventos e discussões 
foram sendo realizados, tais como a Eco 92, a Rio+10 e, mais recentemente, a 
Rio+20 (NASCIMENTO, 2012), o que possibilitou a incorporação da discussão 
nas diversas áreas do conhecimento.  No âmbito das ciências sociais, nas últimas 
três décadas, o ambiente se tornou importante nos debates, um objeto teórico e 
empírico cada vez mais estudado, “assumindo uma dimensão polissêmica por ex-
celência, incorporando uma riqueza simbólica e uma real capacidade para provo-
car a mobilização social em torno das transferências de sentido que pode suscitar” 
(ALMEIDA e PREMEBIDA, 2014, p. 22).  

Embora o ambiente tenha se tornado uma questão importante nos debates, 
adquirindo importância institucional, é cada vez mais comum que, por um lado, 
empresas enxerguem a natureza apenas como recurso que deve ser explorado 
para a reprodução de suas atividades, com o objetivo principal de acumulação do 
capital; do outro lado, tem-se um Estado que, por meio dos seus projetos ditos de 
“desenvolvimento” – hidrelétricas, complexos industriais, agronegócio, empresas 
de mineração, etc. – tem devastado áreas de reserva e expropriado pessoas do seu 
território (ZHOURI e LASCHEFSKI, 2010; FLEURY e ALMEIDA, 2013). É nesse 
contexto que emergem os conflitos ambientais, campo de grande destaque nas 
ciências sociais. Para Acselrad (2004: 18) “os conflitos ambientais podem ser en-
tendidos como expressão de tensões no processo de reprodução dos modelos de 
desenvolvimento.”  

Zhouri e Oliveira (2007) consideram que as políticas desenvolvimentistas 
têm resultado na intensiva exploração dos recursos naturais, agravando o uso das 
áreas econômicas marginais à expansão das fronteiras econômicas sobre os ter-
ritórios ocupados pela agricultura familiar, povos tradicionais e minorias étnicas, 
o que inviabiliza a existência de diversos grupos cuja reprodução social depende 
das suas relações com o território e com a diversidade biológica. 

N 
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No Brasil, o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) foi o responsável 
pela “retomada de grandes projetos de infraestrutura, como hidrelétricas, hidro-
vias, rodovias, portos, entre outros, ao longo dos antigos eixos de desenvolvi-
mento, dessa vez, com a perspectiva da “inclusão internacional” da nação ao mer-
cado global” (ZHOURI e LASCHEFSKI, 2010: 15). Entre estes projetos, o princi-
pal em torno da infraestrutura hídrica no Brasil foi o da transposição do rio São 
Francisco, no Nordeste do país. 

O Projeto da Transposição do Rio São Francisco é constituído por dois canais 
de concreto totalizando 477 km dividido por dois eixos (217 quilômetros no Eixo 
Leste e 260 quilômetros no Eixo Norte). O Eixo Norte, que captará água da bar-
ragem de Sobradinho (BA), e o Eixo Leste, captará água da barragem de Itaparica 
(PE), beneficiados os estados de Pernambuco, Ceará, Rio Grande do Norte e Pa-
raíba (BRASIL, 2004). 

Ambos correspondem aos eixos principais; os eixos associados ainda estão 
em fase de construção, por essa razão a região sofreu vários impactos socioambi-
entais de diferentes ordens, desde deslocamentos de povos e comunidades tradi-
cionais, entre eles, indígenas, quilombolas, pequenos agricultores etc., como im-
pactos à fauna e flora locais, degradação de áreas verdes etc. 

O Projeto de Integração do Rio São Francisco (PISF) inicialmente foi orçado 
em R$ 4,6 bilhões, em abril de 2018 chegou ao um patamar de 10,7 bilhões e está 
previsto para sua conclusão o montante de R$ 20 bilhões (BRASIL, TRANSPA-
RÊNCIA E CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO, 2018).  

Este estudo apresenta-se como uma ampliação das reflexões acerca dos con-
flitos ambientais resultantes de um megaprojeto de desenvolvimento que tem re-
sultado em vários impactos para a região Nordeste. Assim, o objetivo do presente 
estudo é identificar e analisar como se configura o conflito ambiental em torno da 
transposição do rio São Francisco, especificamente a partir da implementação 
das ações previstas no Programa Básico Ambiental (PBA 17), na Comunidade 
Quilombola Santana, em Salgueiro – PE.  Justifica-se a realização do estudo por 
este trazer à tona as transformações que um projeto dessa magnitude pode oca-
sionar para populações tradicionais3, no caso em questão, à Comunidade Quilom-
bola Santana, para que, partir de então, possamos compreender de que forma 
essas comunidades quilombolas foram impactadas pela transposição do Rio São 
Francisco. 

 

Conflitos ambientais    
 
O campo dos conflitos ambientais no contexto latino-americano vem se con-

solidando ao longo do tempo e busca evidenciar as relações conflituosas geradas 
em razão das maneiras diferentes que os atores sociais se relacionam com a na-
tureza (FLEURY; ALMEIDA; PREMEBIDA, 2014). O processo de expansão eco-
nômica, por meio de projetos desenvolvimentistas, associado a dinâmicas de acu-
mulação do capital como estratégias de reprodução do sistema capitalista, tende 
a favorecer a eclosão dos conflitos ambientais.  

Para Acselrad (2004: 26), os conflitos ambientais são: 
Aqueles envolvendo grupos sociais com modos diferenciados de apropriação, uso e sig-
nificação do território, tendo origem quando pelo menos um dos grupos tem a conti-
nuidade das formas sociais de apropriação do meio que desenvolvem ameaçada por 

 
3 Populações tradicionais são sujeitos políticos capazes de estabelecer uma articulação entre práticas conservacionistas e 
direitos territoriais com o ambiente, incluindo ribeirinhos, quilombolas, indígenas, agricultores etc.  (CARNEIRO DA CU-
NHA e ALMEIDA, 2009).  
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impactos indesejáveis – transmitidos pelo solo, água, ar ou sistemas vivos – decorren-
tes do exercício das práticas de outros grupos. O conflito pode derivar da disputa pela 
apropriação de uma mesma base de recursos ou de bases distintas, mas interconecta-
das por interações ecossistêmicas mediadas pela atmosfera, pelo solo, pelas águas etc. 
Este conflito tem por arena unidades territoriais compartilhadas por um conjunto de 
atividades cujo ‘acordo simbiótico’ é rompido em função da denúncia dos efeitos inde-
sejáveis da atividade de um dos agentes sobre as condições materiais do exercício das 
práticas de outros agentes. 
 

Enquanto isso, para Fleury (2016), o conflito ambiental surge de grupos so-
ciais, de modo que são apropriados espaços considerados sagrados para os povos 
tradicionais. Segundo Binkowski (2018: 16), é “a partir da denúncia de atores so-
ciais, grupos, coletivos e movimentos sociais que o conflito ganha visibilidade.”  

O conflito ambiental envolve relações de poder entre os diferentes sujeitos 
que conjugam determinados significados de meio ambiente, espaço e território, 
que consolidam certos sentidos, noções e categorias que passam a vigorar como 
as mais legítimas e passíveis de sustentar as ações sociais e políticas (ZHOURI, 
2006). Assim, “os conflitos ambientais surgem do rompimento eventual de acor-
dos desse tipo, são emblemáticos das contradições que permeiam os modelos de 
desenvolvimento no interior do qual respectivamente eclodem” (ACSERALD, 
2004: 17).  

Além de a sobreposição de usos e disputas pelos recursos naturais se apre-
sentarem de modos diferentes para os atores sociais, é importante ressaltar o ca-
ráter subjetivo e simbólico envolvido nessas relações sociais. Para Acselrad 
(2005), os conflitos ambientais são decorrentes das discussões entre sociedade-
natureza, isto é, da implantação de megaprojetos que visam ao crescimento, 
sendo formas de manter o sistema capitalista simbólico sobre o uso e apropriação 
do ambiente. Para o autor, essas rupturas ou conflitos ocorrerão quando existir 
um “desacordo no interior do arranjo espacial de atividades de uma localidade ou 
região, implicando na ameaça da continuidade de um tipo de ocupação do terri-
tório pela maneira como outras atividades são conduzidas” (ACSELRAD, 2005 
apud FLEURY, ALMEIDA e PREMEBIDA, 2014: 64).  

A instalação de grandes projetos, no geral, está localizada em comunidades 
cuja organização social é mais fragilizada em relação aos grandes centros urbanos 
(ACSELRAD, 2004; ZHOURI e LASCHEFSKI 2010; FLEURY, 2013; BIN-
KOWSKI, 2014). Além disso, esses são espaços onde existe falta de informa-
ção/comunicação e um “baixo nível de mobilização e resistência” (BINKOWSKI, 
2018: 16), fazendo que a população demore a se orientar sobre o conflito que está 
se instaurando.  

 
Os subúrbios pobres de grandes cidades são os locais preferidos para instalação de in-
dústrias poluidoras. Esses locais onde vivem famílias de baixa renda, em geral negras 
ou pertencentes a grupos “minoritários”, como latinos e indígenas, em pequenos bair-
ros ou distritos isolados onde as alternativas de inserção econômica são escassas, assim 
como as possibilidades de mobilidade social. (ACSELRAD, 2009: 102) 
 

Tais projetos, muitas vezes conhecidos como aqueles que trarão desenvolvi-
mento, resultam “na devastação ambiental e na ameaça aos grupos que viviam 
nessas áreas, os quais passaram a se organizar em resistência a esse processo” 
(ZHOURI e LASCHEFSKI, 2010: 12). 

O conflito ambiental envolve relações de poder entre os diferentes sujeitos 
que disputam diferentes significados para o meio ambiente, espaço e território. 
De modo que certos sentidos consolidam “noções e categorias que passam a vi-
gorar como as mais legítimas e passíveis de sustentar as ações sociais e políticas” 
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(ZHOURI, 2005: 2). Portanto, os grupos sociais que estão em disputas pelo es-
paço, território, ou seja, em manter seu modo de vida, sua tradição, têm uma vi-
são do meio ambiente diferente da dos autores preocupados apenas com o poder 
monetário. Zhouri e Oliveira (2007) enfatizam que existem dois lados em torno 
dos conflitos ambientais que denominam como um “campo de batalha”: 

 
de um lado, as populações ribeirinhas que resguardam a terra como patrimônio da 
família e da comunidade, defendido pela memória coletiva e por regras de uso e com-
partilhamento dos recursos; de outro lado, [...] o Estado e empreendedores públicos 
e privados que, a partir de uma ótica de mercado, entendem o território como propri-
edade, e, como tal, uma mercadoria passível de valoração monetária. (ZHOURI e OLI-
VEIRA, 2007: 120, grifo nosso) 
 

Esses diferentes sujeitos, nomeados “povos e populações tradicionais” – ri-
beirinhos, camponeses, agricultores, comunidades quilombolas e povos indíge-
nas, entre outros4 –, no geral, desenvolvem formas de relacionamento harmoni-
oso e mantêm uma relação simbólica com a natureza. Por outro lado, a classe 
dominante, detentora dos meios de produção, enxerga o ambiente como meio 
para reprodução do sistema capitalista, o que propicia desenvolver relações soci-
ais contraditórias e conflitantes (ZHOURI e OLIVEIRA, 2012).  

Portanto, é preciso entender que o conflito ambiental envolve um conjunto 
de atores sociais e um processo de produção social complexo, e aqueles conside-
rados como mais vulneráveis são os que mais sofrem com as transformações do 
“desenvolvimento” e são, do mesmo modo, os que buscam resistir a todas as for-
mas de injustiças. Apesar dos avanços legais consagrados na Constituição da Re-
pública Federal de 1988, mesmo diante da extensa lista de mecanismos legais na-
cionais e internacionais dos quais o Brasil é signatário, percebe-se, na prática, que 
“nem sempre as formas e os instrumentos participativos oferecidos por essas po-
líticas encontram eco nas práticas da população ou na pequena política local” 
(LOPES, 2006: 52). Ou, ainda, complementa o autor: “nem sempre as propostas 
políticas democráticas sabem lidar com as demandas da população” (idem).   

 
Transposição do Rio São Francisco  

 
O Projeto da Integração do Rio São Francisco é o maior projeto hídrico do 

Brasil sob responsabilidade do Governo Federal. Em 2007, o empreendimento 
foi incluído no Programa de Aceleramento do Crescimento (PAC), sendo seu prin-
cipal objetivo a captação de 3,5% da vazão das águas do rio São Francisco, que 
serão destinados aos estados, beneficiando mais de 12 milhões de pessoas no 
acesso direto à água (BRASIL, 2004).  

O megaprojeto que capta água da barragem de Itaparica, na cidade de Flo-
resta, ambas no Sertão Pernambucano, será constituído por 13 aquedutos, 9 es-
tações de bombeamento, 27 reservatórios, 9 subestações de 230 quilowatts, 4 tú-
neis, usinas hidrelétricas, rios, pontes, açude projetado, beneficiando 390 muní-
cipios conforme mencionado (BRASIL, 2004). 

 
  

 
4 O Decreto 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, institui a Política Nacional do Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidade Tradicionais (PNPCT).  
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Figura 1 – Localização dos eixos da Transposição do Rio São Francisco. Fonte: Brasil (2018). 

 

  
 
 

Na Figura 1, é possível vislumbrar o tamanho e a complexidade da obra do 
PISF, além de seus principais canais e os ramais associados. Através dos ramais 
dos eixos associados, é possível ter uma garantia de segurança hídrica por meio 
das adutoras estaduais. Porém, existem controvérsias e dúvidas no real objetivo 
do PISF. Para Suassuna (2006), a falta de planejamento do PISF se torna enorme 
potencial em se transformar em um “grande elefante branco”, com o objetivo de 
beneficiar interesses políticos, mantendo a velha prática do coronelismo, além do 
viés econômico. 

 
A obra da transposição do rio São Francisco sempre teve um viés muito mais político 
do que social ou científico. O empreendimento, que envolve as grandes empresas cons-
trutoras do Brasil e as grandes empresas de engenharia elétrica, tem na sua base um 
alicerce falso, pois fala que seria realizada para atender as necessidades das populações 
rurais, cujas produções agrícolas e criações de animais padecem na época da estação 
seca. Na realidade este quadro continua e foi acentuado com as obras da transposi-
ção. Este alicerce é falso, porque esconde desde o início o real propósito da transposi-
ção, que era patrocinar grandes projetos de irrigação dos grandes latifundiá-
rios do Nordeste, padrinho e patrocinadores dos coronéis da política regional, cujo 
modelo é o mesmo desde o início da colonização. (BARBOSA, 2018: 2, grifo nosso) 
 

O PISF ainda está em fase de finalização, por isso existem muitas perguntas 
a serem respondidas quanto a sua efetiva operação. Na opinião do Gestor III: 

 
nós enquanto Estado, o que pensamos em relação ao PISF, é super importante para 
gente. Todo mundo tem consciência e todo mundo sabe disso. A vontade que dê certo 
é grande, mas temos uma série de dificuldades, principalmente de dinheiro. Aí eu fico 
achando como é que se faz uma obra daquela, uma obra gigantesca, uma obra bilio-
nária, uma obra linda, porque eu fui lá também, eu tive a oportunidade de conhecer, 
é linda, mas não houve um planejamento de como ia funcionar tudo isso [...]. Houve 
uma falta de planejamento na operação, planejaram a obra, fizeram a obra 
espetacular, mas a operação não houve uma definição. Houve lá uma assinatura de 
um termo de compromisso em 2005, dos Governadores. (Gestor III, pesquisa de 
campo, fevereiro 2019, grifo nosso) 
 

Apesar das controvérsias, não se pode negar que o PISF, especificamente o 
Eixo Leste, em operação desde 2018, garantiu uma disponibilidade de água para 
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grandes centros urbanos, a exemplo de Campina Grande (PB) que em 2017 en-
frentava um período de severo racionamento de água, prestes a um colapso. En-
tão, para evitá-lo, precisaram-se agilizar as obras do Eixo Leste, bombeando água 
da barragem de Itaparica, em Floresta (PE), percorrendo 217 km de canal de con-
creto até desaguar em Monteiro (PB), no rio Paraíba, percorrendo água até o 
açude do Boqueirão, que abastece a cidade de Campina Grande e região. 

Para a Controladoria Geral da União (CGU), o projeto apresenta enormes de-
ficiências na gestão operacional: “apesar da complexidade do empreendimento, 
não há um Plano de Gestão de Riscos e/ou instrumento que permita o mapea-
mento e o gerenciamento de riscos que podem ocorrer durante o processo de ope-
racionalização do empreendimento” (BRASIL, CONTROLADORIA GERAL DA 
UNIÃO, 2017: 7). Ainda de acordo com o relatório da CGU, foram encontradas 
lacunas/fragilidades no modelo de gestão do PISF, que são:  

 
Indefinição do fluxo de aprovação do Plano de Gestão Anual (PGA); Falta de formali-
zação do Plano Diretor de Gestão (PDG); Falta de instrumento de gestão, com a defi-
nição de metas, meios e incentivos; Falta de mecanismos de controle que permitam o 
gerenciamento adaptativo; Indefinição quanto a forma e método utilizados para pres-
tação de serviços de operação e manutenção. (BRASIL, CONTROLADORIA GERAL DA 
UNIÃO, 2017: 7) 
 

Tais problemas demostram como grandes projetos são controversos e mal 
planejados, trazendo dúvidas sobre sua efetiva operação. Mas, afinal, se o obje-
tivo do PISF é beneficiar o povo nordestino levando água para população, como 
ficam as comunidades? E, mais especificamente, a comunidade quilombola que 
aprofundaremos nosso estudo? 

 
As ações previstas no PBA 17:  

“O projeto vai trazer uma coisa boa, vai mudar a cara da 
comunidade”5 

 
O Programa de Desenvolvimento das Comunidades Quilombolas era sinô-

nimo de esperança de que os dias seriam melhores para centenas de famílias das 
comunidades quilombolas da área direta e indireta do PISF. Porém, no decorrer 
dos anos em que foram sendo finalizados os trechos das obras do canal, a espe-
rança das comunidades foi se transformando em um misto de frustações e des-
crenças na efetivação do PBA 17.   

No Nordeste, essa obra sempre esteve presente no imaginário do sertanejo, 
por este sofrer com grandes secas e ausência de investimentos na região. Por isso, 
ao se pensar na magnitude da obra da transposição do Rio São Francisco de res-
ponsabilidade do Governo Federal, e, ainda mais, sendo o Presidente um nordes-
tino, jamais se poderia imaginar que as ações do Programa de Desenvolvimento 
das Comunidades Quilombolas PBA 17 destinadas às comunidades quilombolas 
ficariam apenas em promessas. 

Durante a pesquisa de campo realizada em janeiro e fevereiro de 2019, cons-
tataram-se inúmeros relatos sobre a não implementação e efetividade das obras 
que deveriam ter sido realizadas pelo Ministério da Integração Nacional. A partir 
dos relatos dos moradores da Comunidade Quilombola de Santana, averiguou-se 
que ainda não foram realizadas obras ou investimentos na comunidade.  

 
5 Trecho extraído da entrevista com a Liderança I. Segundo esta liderança, esse era o discurso do Ministério da Integração 
Nacional nas reuniões realizadas com a Associação Quilombola de Santana (PE). 
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Ao se perguntar a alguns dos entrevistados, moradores da Comunidade Qui-
lombola de Santana, se tinham conhecimento sobre o Programa de Desenvolvi-
mento das Comunidades Quilombolas, eles responderam da seguinte forma:  

 
Olha, era uma coisa abstrata, que na época o pessoal não tinha conhecimento e eu 
também não. Ficava muito vago. Eles falavam assim: O projeto que vai trazer muita 
coisa boa. Vai mudar a cara da comunidade. Imagine uma coisa grande. Aí as mulher 
falava: A gente vai costurar. A gente quer um monte de máquina para costurar. Aí 
eles diziam: Não! Pense numa coisa grande pra vocês mudar de vida. Aí foi passando, 
o projeto foi passando, foi passando, foi passando e não chegou nunca. Piorou né? 
(Liderança I, janeiro 2019) 
 
nós aqui, já tamo cansado, já tamo velho, mil promessa já que fizeram e 
nada sai. [...] sempre que a gente participava das reunião sempre eles dizia que ia 
beneficiar o pessoal da comunidade quilombola [...]. Aqui não chegou nada! Se as 
crianças não saísse para estudar fora, eles ia ficar sem escola né? Se a gente não 
corresse pro posto lá no Pau Ferro não ia ser atendido. Se tivesse esperando pela 
promessa mermo nera. Aí desenvolvimento não teve nenhum. (Entrevistada II, ja-
neiro 2019, grifo nosso) 
 
A gente fica muito, muito frustrado, muito angustiado [...]. Eu tô falando 
pela comunidade toda, dos moradores todo não ter acesso. A gente ter só promessa. 
(Liderança IV, janeiro 2019, grifo nosso) 
 
a promessa que a gente pensava que era uma promessa assim, que a água no canal 
era pa ter água no canal e a gente se servir. Antes eles dizia que a água ia passar e ia 
ser bom pro nordestino. Mas o que nós só tem direito se for na bacia [...]. Pruque no 
canal eles num aceita. Eles num aceita pegar água no canal não. (Entrevista 
V,  janeiro 2019, grifo nosso) 

 
São diversos os relatos dos moradores insatisfeitos com a falta de implemen-

tação do programa de desenvolvimento das comunidades quilombolas. A implan-
tação do Programa de Desenvolvimento das Comunidades Quilombolas é de res-
ponsabilidade do Ministério da Integração atualmente Ministério do Desenvolvi-
mento. Para desenvolver as ações previstas nele é que foi subdivido em dois: o 
Subprograma de Regularização das Terras Quilombolas e o Subprograma de De-
senvolvimento das Comunidades Quilombolas. 

O foco do presente estudo será o Subprograma de Desenvolvimento das Co-
munidades Quilombolas, este consiste em promover o desenvolvimento das co-
munidades identificadas nas áreas de influência do empreendimento através de 
“implantação de infraestrutura de abastecimento de água (cisternas, poços e re-
des de distribuição), tratamento de esgotos (fossa sépticas), coleta e destinação 
de lixo, transporte (melhoria de acessos), educação, saúde etc.” (BRASIL, PRO-
GRAMA DE DESENVOLVIMENTO DAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS, 
2005: 8).  

O quadro a seguir apresenta uma sinopse das ações previstas a partir da im-
plantação do PBA 17. 

 

Quadro 1– Ações de desenvolvimento previstas no PBA 17. Fonte: Ferreira (2020) adaptado do PBA 17. 

PBA 17 DESCRIÇÃO AÇÕES PREVISTAS 

Subprograma de 
Desenvolvimento 

das 
Comunidades 
Quilombolas 

Ações previstas de 
infraestrutura 

Construção de casas; 
 

Construção de banheiros e fossas; 
 

Melhoria das estradas de acesso e construção 
de passarelas na comunidade; 

Instalação do posto de saúde, posto telefônico 
e centro multiculturais; 
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Reforma e reativação da escola da 
comunidade; 

 
Sistema de implantação de abastecimento e 

tratamento de água. 
         

 
Essas ações de desenvolvimento previstas no Quadro 1, quando apresentadas 

por integrantes do Ministério da Integração em reuniões na Associação Quilom-
bola de Santana, foram vistas como positivas, pois seriam benefícios para toda a 
comunidade. Seguem alguns relatos dos moradores:  

 
Disseram que era bom e ia passar benefício pra gente aqui. (Entrevistado VII, janeiro 
2019) 
 
A gente recebeu várias formações. A gente teve várias reuniões que o pessoal de fora 
vinha e pessoal também do canal vinham. Só que eles sempre puxava prum lado deles 

né? Eles6 sempre dizia que ia melhorar, que eles iam dar o que eles tirassem 
iam recompensar.  (Entrevistada VIII,  janeiro 2019, grifo nosso) 
 

Rapaz quando eles passaram aí, nós7 ficou bem alegre. Ia ter água, aí a gente vai se 
beneficiar né? Mai se foi um sonho. (Entrevistado VI,  fevereiro 2019) 
 

Para Zhouri e Laschefski (2010), esse modelo de desenvolvimento desenca-
deou os conflitos socioambientais envolvendo populações tradicionais. Para Bra-
sil (2014: 20) “a transposição do Rio São Francisco tem raízes profundas no de-
senvolvimentismo e no modelo neoliberal que se seguiu em crise”. Ele questiona 
o modelo de desenvolvimento por não incorporar os mais vulneráveis. Ademais, 
nesse modelo de desenvolvimento, não se incorporam nos empreendimentos os 
mais vulneráveis. Sendo assim, continua prevalecendo o mesmo modus operandi 
da velha política, na qual os mais excluídos sempre dependerão dos favores polí-
ticos. 

 

Procedimentos metodológicos  
 
No processo de pesquisa, a escolha da abordagem, seja qualitativa, seja quan-

titativa, dependerá da escolha dos métodos de coleta e análise que serão adotados 
no delineamento da pesquisa (BAUER, GASKEL e ALLUM, 2002). Pela natureza 
que esta pesquisa se propôs, por si mesma ela se define como uma abordagem 
qualitativa. Essa abordagem permitiu que o fenômeno fosse compreendido no 
contexto em que ocorre e do qual é parte, analisado em uma perspectiva integrada 
(CRESWELL, 2010).  

Para Denzin e Lincoln (2006: 3), “a pesquisa qualitativa é uma atividade si-
tuada que posiciona o observador no mundo. Ela consiste em um conjunto de 
práticas interpretativas e materiais que tornam o mundo visível”. Logo, os pes-
quisadores estudam as coisas em seus contextos naturais, deste modo tentam en-
tender ou interpretar os fenômenos de acordo com as percepções que as pessoas 
lhe atribuem (DENZIN e LINCOLN, 2006).  

Conforme recomenda Creswell (2010), para desenvolver um estudo qualita-
tivo, o ponto de partida é o estudo exploratório para uma aproximação com os 

 
6 Os termos “Eles” citados por membros da comunidade, referem-se aos servidores que integram o Ministério da Integra-
ção Nacional.  
7 Já os termos “nós” faz menção aos próprios membros da comunidade. 
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estudos já realizados sobre o campo a ser explorado. Portanto, esta pesquisa se-
guiu as seguintes etapas: 1) Fase de aproximação do objeto de pesquisa; 2) Pes-
quisa de campo; 3) Sistematização e Análise dos dados. A seguir, apresento uma 
sinopse de cada etapa e, mais adiante, apresento-as em detalhes. 

A primeira etapa desta pesquisa se deu no âmbito do que chamamos de 
“aproximação ao objeto de pesquisa”. Nesse período, realizou-se a coleta de da-
dos iniciais com pesquisa direta de materiais secundários nos sítios da internet, 
como exemplo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), PBA 17, ofícios etc., as-
sim como a leitura atenta de artigos científicos sobre o referencial teórico esco-
lhido. Esta etapa foi importante para sabermos o que tinha sido publicado sobre 
o tema abordado e, especialmente, informações preliminares sobre a comunidade 
que integrou o campo empírico da pesquisa. 

A próxima fase da pesquisa, segunda etapa, foi denominada de “pesquisa de 
campo”, com o intuito de mergulharmos no campo empírico, na comunidade qui-
lombola Santana, localizada no município de Salgueiro (PE), assim como visitas 
às instituições que mantinham relações diretas com a comunidade, como o escri-
tório regional do Ministério da Integração, em Salgueiro (PE), o Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Salgueiro, a Fundação Palmares, em Brasília (DF), a 
Companhia de Águas, em Pernambuco, em Recife/PE, além de contato via tele-
fone e e-mail com o setor específico que trata sobre questões quilombolas do Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), no Médio São Fran-
cisco, com sede em Petrolina – PE. 

Nesta fase da pesquisa, deu-se especificamente a coleta de dados, isto é, “a 
coleta de informações por meio de observações e entrevistas não estruturais ou 
semiestruturais, de documentos e materiais visuais (CRESWELL, 2010: 212). 
Isso foi possível graças à vivência na comunidade, por isso utilizamos como es-
tratégia de coleta de dados a realização de entrevistas semiestruturadas com 
membros da comunidade, além de membros das entidades e instituições menci-
onadas. Gaskell (2002) nos orienta que a entrevista é uma interação que se dá em 
determinado contexto, entre duas pessoas – o entrevistador e o entrevistado – e 
que, de algum modo, é dirigida pelo primeiro. A direção das entrevistas se desen-
volveu com base no roteiro elaborado, alicerçado no referencial teórico. Cada en-
trevista foi gravada com a permissão verbal e/ou escrita do(a) entrevistado(a) e, 
posteriormente, transcrita.  

Além das entrevistas semiestruturadas, também fiz observações não partici-
pantes, que registrei no diário de campo, e coletei alguns documentos junto à di-
reção da associação da comunidade, tais como: livro de atas da Associação Qui-
lombolas de Santana, Certidão de Registro da Comunidade e Relatório Técnico 
de Identificação e Delimitação (RTID).  

A terceira etapa desta pesquisa deu-se com “sistematização e análise de da-
dos”. A sistematização se desenvolveu logo após a finalização do campo empírico, 
com a organização e catalogação das entrevistas, transcrição dos áudios, organi-
zação dos documentos, além da sistematização dos vídeos e fotografias. Já a aná-
lise dos dados teve como base a técnica de análise de conteúdo.  

Conforme já mencionado, optei pela entrevista semiestruturada devido à fle-
xibilidade no ato de entrevistar, uma vez que as questões elaboradas nortearam a 
condução das entrevistas, mas outras podiam ser elaboradas durante o próprio 
processo de entrevista. As questões basilares contemplavam cinco categorias 
principais, quais sejam: i) identidade enquanto comunidade tradicional quilom-
bola; ii) nível de conhecimento sobre o PBA 17; iii) percepções dos efeitos do PBA 
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17 na comunidade; iv) redes de atores e organização comunitária; v) nível de co-
nhecimento sobre as instituições envolvidas no PBA 17. No entanto, no decorrer 
do processo de entrevistas foram surgindo categorias emergentes do campo.  

Quanto aos participantes da pesquisa, podemos identificar três grupos espe-
cíficos:  

Grupo I: Entrevistas realizadas com lideranças da comunidade. Foram en-
trevistadas quatro lideranças, identificadas no capítulo analítico como “Lide-
rança”; 

Grupo II: Entrevistados da comunidade quilombola Santana. Foram reali-
zadas 16 entrevistas identificadas no texto como “Entrevistados/entrevistadas”; 

Grupo III: Gestores representado os atores institucionais. Foram realizadas 
cinco entrevistas identificadas no texto como “Gestor”. 

Para o encerramento do campo empírico, utilizou-se o método de saturação. 
Nele, “o pesquisador se dá conta [de] que não aparecerão novas surpresas ou per-
cepções” (GASKELL, 2002: 71). Com efeito, todas as entrevistas foram apresen-
tadas de forma anônima, mantendo a identidade do entrevistado ou entrevistada 
preservada.  

Binkowski (2014) ressalta que o formato metodológico de uma pesquisa está 
em constante transformação, seja em função da amplitude de certas temáticas, 
seja pela influência do próprio andamento da pesquisa de campo e dos dados co-
letados e, obviamente, do contato do pesquisador com seus entrevistados e das 
relações de troca e conhecimento junto ao orientador/a. Em consonância com 
isso, as definições metodológicas foram elaboradas e (re)elaboradas ao passo em 
que a pesquisa foi se constituindo.  

 

Resultado da pesquisa  
 
Neste capítulo, são apresentados os efeitos e/ou as mudanças provocados 

pelo Programa de Desenvolvimento das Comunidades Quilombolas (PBA 17) na 
Comunidade Quilombola de Santana/PE. Na figura 2 abaixo apresenta as princi-
pais ações prevista no PBA 17. 

 

Figura 2 – Resultados da pesquisa. Fonte: Ferreira, 2020. 
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Em relação ao longo período do processo de titulação das terras da Comuni-
dade Quilombola de Santana infelizmente ainda não foi titulada. Além da delonga 
no processo de titulação, alguns de seus membros não foram devidamente inde-
nizados pelo Governo Federal pela desapropriação de suas terras nem pelas ben-
feitorias que existiam em suas propriedades. 

Além do conflito de informações em relação às indenizações das terras e ben-
feitorias, existe outro conflito em consequência das explosões realizadas na obra 
do canal de transposição que danificou algumas casas mais próximas ao canal, 
algumas com grandes rachaduras na estrutura. Esse dano provocou enormes pre-
juízos econômicos para diversos moradores. 

Segundo os moradores, foram destinadas para a Comunidade Quilombola de 
Santana, incialmente, 14 casas. Dessas, construíram-se apenas 8, com material 
de baixa qualidade, demanda essa que foi motivo de cobrança em várias reuniões 
realizadas na Associação Quilombola de Santana com representantes do Ministé-
rio da Integração registrado na página 11 do livro 2 de Ata, conforme a Nota Téc-
nica 66/2011-DPA da Fundação Cultural Palmares. 

No Programa de Desenvolvimento das Comunidades Quilombolas, existia o 
planejamento de construir banheiros com fossas em suas casas. Para a Comuni-
dade Quilombola Santana, estava prevista “a construção de 50 banheiros, com 
fossas sépticas e sumidouros” (BRASIL, PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS, 2005: 9). Além dos banheiros, outras 
benfeitorias previstas pelo Programa não foram construídas. Outra ação não im-
plementada são as melhorias de acesso à Comunidade Quilombola de Santana, 
que são muito precárias: estradas de chão batido, ruins e sem sinalização de trân-
sito. De acordo com os moradores, eles reivindicaram ao Ministério da Integração 
melhorias nos acessos à comunidade, pois, em razão da construção do canal, o 
território da comunidade foi “cortado” ao meio. Dessa forma, uma das demandas 
era a construção de mais uma passarela que ligasse um lado do canal ao outro 
lado, mas também não foi feita: “o povo pediu a passarela e eles prometeram de 
fazer” (Entrevista III, janeiro 2019).   

Outra demanda muito importante para a Comunidade Quilombola de San-
tana é o acesso à saúde. Segundo o relato da Presidente da Associação Quilombola 
de Santana, a comunidade tem aproximadamente 80 famílias, cerca de 400 mo-
radores, e não existe nenhum posto de saúde em Santana. Assim, os moradores 
da Comunidade precisam se locomover até Pau dos Ferros, Umãs ou Salgueiro 
para serem atendidos.  

Muitas vezes, os moradores de Santana não são atendidos, pois são os habi-
tantes desses locais os que têm prioridade de atendimento. Um posto de saúde na 
Comunidade Quilombola de Santana sempre foi uma demanda da comunidade, 
porém essa ação nunca foi atendida pelas autoridades competentes.  

Em pleno século XXI, não se imagina que ainda existem localidades sem rede 
telefônica, pois bem, essa era uma das demandas da Comunidade Quilombola de 
Santana no início das obras do PISF. Após 15 anos, essa demanda continua sendo 
prioridade da Comunidade – tais pedidos ao Ministério da Integração estão re-
gistrados em livros de Atas nas páginas 59 e 61 do livro 1 e na página 11 do livro 2 
da Associação Quilombola de Santana. De acordo com a Nota Técnica 142/2016 
emitida pelo Ministério da Integração através da Coordenação Geral de Progra-
mas Ambientais, informa-se que, apesar da articulação realizada junto à Embra-
tel, o atendimento da demanda da telefonia comunitária não foi possível, por não 
haver saldo para execução da ação. 
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Quanto à ação prevista para a área de educação na Comunidade, esta é vista 
como de extrema necessidade, devido à existência de muitas crianças em período 
escolar, mas que, na comunidade, não têm nenhuma escola. Outra ação voltada 
para a comunidade, porém não implementada foi o quiosque cidadão, que con-
siste em promover inclusão social disponibilizando um espaço coletivo estrutu-
rado com sala de informática, cinco computadores com conexão à rede de inter-
net e salas voltadas para promover ações ligado ao lazer, cultura etc.  

O projeto da Transposição do rio São Francisco foi concebido para beneficiar 
o povo nordestino com água proveniente e canalizada do rio São Francisco, con-
forme mencionado. O empreendimento tem como principal objetivo o forneci-
mento de água para o “abastecimento humano, irrigação, dessedentação de ani-
mais, criação de peixe e de camarão, numa área que, atualmente, possui cerca de 
12 milhões de habitantes” (RIMA, 2004: 3). 

Para a Comunidade Quilombola de Santana, a promessa de que haveria água 
potável foi a mais importante, pois muitas pessoas da comunidade dependem da 
água para sobrevivência/subsistência. 

Após dezesseis anos da assinatura das obras da transposição e dez anos do 
Relatório Técnico de Identificação e Delimitação, constatou-se que o acesso à 
água potável ficou ainda mais precário, causando até mesmo situações conflituo-
sas quanto ao acesso à água.  

Atualmente, o abastecimento de água potável é de responsabilidade do Exér-
cito Brasileiro, em parceria com a Prefeitura Municipal de Salgueiro, através de 
carros pipas, porém esse abastecimento é insuficiente, sendo necessário que os 
moradores comprem água potável para suas atividades diárias, além de pagarem 
uma taxa da Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA) pela água 
que não chega até suas torneiras. 

Esse é um dos conflitos em que se encontra a Comunidade Quilombola San-
tana, um conflito ambiental da esfera daqueles “[que] denunciam contradições 
nas quais as vítimas não só são excluídas do chamado desenvolvimento, como 
também assumem todo o ônus dele resultante. Ou seja, eles evidenciam situações 
de injustiça ambiental” (ZHOURI e LASCHESKI, 2010: 4). 

Esse conflito resultou na divisão territorial da Comunidade Quilombola de 
Santana, tornando-se a única com o território dividido pelo canal da transposição 
do Rio São Francisco: de um lado, está a obra e, do outro, a comunidade ainda 
sem acesso à água.  

 

Considerações finais  
 
A discussão central do presente estudo foram as ações previstas no Programa 

de Desenvolvimento das Comunidades Quilombolas, o PBA 17. Sendo assim, di-
ante das reflexões apresentadas no referencial teórico, evidenciou-se, empirica-
mente, a partir da pesquisa de campo, uma série de conflitos existentes na Comu-
nidade Quilombola de Santana, localizada na zona rural do município de Sal-
gueiro, sertão pernambucano. 

Esse estudo constata que foi a partir dessa lógica predatória que nasceu o 
PISF, expropriando milhares de pessoas no território destinado ao projeto, com 
promessas falaciosas, a partir de discursos sobre água em abundância para a re-
gião Nordeste, castigada pela seca desde outrora. Averiguou-se também, que a 
partir dessa lógica surgem determinadas resistências, como é o caso da Comuni-
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dade Quilombola de Santana, que se organizou por meio da Associação Quilom-
bola de Santana para reivindicar direitos que deveriam ter sido cumpridos pelos 
empreendedores da obra.  

Desde o lançamento do RIMA, em julho de 2004, ainda não sabemos como 
ele funcionará em sua plenitude. A despeito dessa questão, não podemos negar a 
importância dessa obra para o Nordeste, desde que seja para atender ao abaste-
cimento de água à população, beneficiando devidamente as milhares de pessoas 
que ali vivem. No momento, o que se constatou foi uma comunidade vulnerabili-
zada socioeconomicamente que se caracteriza por um misto de sentimentos en-
tremeada a emoções como indignação, preocupação, desconfiança, ansiedade, 
frustação, etc., mas que ainda tem na esperança e na coragem os preceitos para 
seguir resistindo em meio a aridez das políticas de um Estado necropolítico. Re-
cordar o que vivi na Comunidade Quilombola Santana me fez lembrar de uma 
frase de Santo Agostinho: “A esperança tem duas filhas lindas, a indignação e 
a coragem; a indignação nos ensina a não aceitar as coisas como estão; a cora-
gem, a mudá-las”. 

Diante do exposto, é necessário sim, que existam políticas públicas mais efi-
cazes que assegurem às comunidades remanescente de quilombolas, ações e me-
didas eficazes em prol da sua qualidade de vida, em prol de sua sobrevivência 
cultural! 

Logo, esta pesquisa se propõe a evidenciar algumas questões, mas não em 
responder todas elas. Assim, ainda ecoam algumas perguntas: Como os Estados 
vão pagar pela água da transposição? Como essa água será distribuída para a po-
pulação? As comunidades quilombolas impactadas pelo PISF serão tituladas?  
Perguntas sólidas e concretas num mar de interrogações. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Recebido em 1 de maio de 2021. 
Aprovado em 1 de setembro de 2021. 
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